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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

A contratação de empresa para locação de veículo leve para atender a Câmara Municipal de
Satubinha/MA.

1.1.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
As demandas de serviços e atividades da Câmara Municipal operam em nível crescente e não
dispõem de veículos próprios para atender a tais necessidades. A aquisição de um veículo é
inviável financeiramente à Câmara Municipal. Já a locação desse tipo de equipamentos não ̂
tem óbice legal, mostrando-se economicamente relevante, já que transfere a particular os ônus
com manutenção e aquisição;
Vantagens da locação:

2.2.1. Não há necessidade de capital próprio ou de captação de recursos externos;
2.2.2. A manutenção e o investimento são de responsabilidade do locador;
2.2.3. Menor cu.sto operacional;

2.2.4. Comunicação direta com o fornecedor para solucionar qualquer problema;
2.2.5. Como regra, existe um prazo para solução do problema e caso não seja feita, o locador

deverá disponibilizar outro veiculos;

DO VALOR:

O valor do objeto do presente termo é de R$ 55.200,00 (cinquenta e cinco mil e duzentos
reais).

2.

2.1.

2.2.

3.

3.1.

4. PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS
Planilhas com especificações, quantitativos e preços do objeto

PRODUTO/SERVICO
DESCRIÇÃO

CAMINHONETE

CARROCERIA

4.1.

ITEM PERÍODOQUANT. U

VEICULO

PICK-ÜP,

ND V. UNIT. V. TOTAL

ABERTA, diesel, com potência
mínima de 140cv, 4x4, cabine
dupla, 04 (quatro) portas, câmbio
manual ou automático, ar
condicionado, direção hidráulica,
dotada de todos os equipamentos
obrigatórios por Lei, com
quilometragem livre. Tipo; Hilux,
Amarok, Ranger, L200, Frontier.

1 UN/MÊS1 6 R$ 9.200,00 R$ 55.200,00

DA EXECUÇÃO DO OBJETO
O veículo a ser locado deverá ser entregue no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data de recebimento da Ordem de Serviço, no(s) endereço(s) que será(ão) informado(s) pela
Secretaria Requisitante na(s) respectiva(s) ordem(ns) de Serviço(s);
O objeto locado deverá ser entregue sem nenhum custo para a Câmara Municipal de Satubinha
no local requisitado pela Secretaria Requisitante;
O veículo a ser locado deverá ser entregue sem nenhum custo para a Câmara Municipal de
Satubinha no local requisitado pela Secretaria Requisitante;
A Contratada deverá substituir o objeto locado por outro com as mesmas características no
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, caso  a máquina necessite de manutenção;

5ytf. A Contratada deverá arcar egm as despesas de manutenção preventiva e corretiva que venha

5.

5.1.

5.2.

5.3.

5.4.
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ocorrer no período de vigência da iocação;
Arcar com as despesas de entrega do objeto locado (locomoção, combustível, etc.), sempre
quando for solicitado;

As despesas lubrificantes e as demais manutenções das máquinas e caminhões locados (peças,
lâminas) serão a cargo da empresa contratada.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A Dotação Orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado é a seguinte:

5.6.

5.7.

6.

6.1.

ÓRGÃO;

UNIDADE ORÇAMENTARIA
FUNÇÃO;
SUB FUNÇÃO:
PROGRAMA:

PROJETO ATIVIDADE:

ÇLASSIFICAÇÃO EGONÔMIGA
FONTE DF, RFCUPSOS

01 - Poder Legislativo
0101 - Câmara Municipal de Satubinha
01 - Legislativa

122 - Administração Geral
0001 - Ação Legislativa
2001 - Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

0,1 ,00/100,000 Pxccursos Ordinários - ?.$ 100,000,00

7. FORMA DE PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após execução dos serviços, desde
que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva
Ordem de Serviço e das seguintes certidões de regularidade:

a) Fundo de Garantia por Tempo de Ser\Mço (FGTS), demonstrando a situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, quando for o caso.

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,
emitida pela Secretaria da Receita Federal, da sede ou domicílio do licitante, de acordo com a
Portaria Conjunta PGFN/RFB iT 1751 de 02/10/2014.

c) Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa (Estadual),
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Dívida Ativa (Municipal),

quando for o caso.
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n."’ 12.440, quando for o caso.
O pagamento será feito em favor da empresa(s) contratada, através de ordem ou transferência
bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido
pela Secretaria Requisitante.
A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisitante,
acompanhada das Certidões listadas no subitem 7.1, acima.

A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável pelo
Recebimento.

O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que
não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação
quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual,
inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.
A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas
indenizações devidas pela Contratada.
Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela
CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na fomia de atualização monetária do
respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 0,05% (cinco décimos por
cento) ao mês, “pro raia dié’\

Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante
sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 7.8.

7.1.

7.2.

7.3.

7.4.

/.O.

7.6.

7.7.
ou

7.8.

7.9.
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7.10. o Cronograma de desembolso será realizado mediante a prestação dos serviços, devendo ser
efetuado o pagamento no prazo e demais condições constantes no item 7.

DAS REPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Deveres e Responsabilidades da Contratante, além de outras que poderão ser previstas na
Contratação;

8.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos ou instrumentos equivalentes, por intermédio
do fiscal especialmente designado, de acordo com  a Lei 8.666/93 e posteriores alterações;

8.1.2. Vetar o emprego de qualquer serv

8.

8.1.

iço que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar
seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos servidores;

8.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
8.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
8.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de

Referência;

8.1.6. Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que esteiam em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

8.1.7. Recusar com a devida Justificativa qualquer serviço prestado fora das especificações
na proposta da CONTRATADA;

8.1.8. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro
dos prazos preestabelecidos em Contrato;

8.1.9. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução dos
serviços.

Deveres e Responsabilidades da Contratada, além de outras que poderão ser previstas na
Contratação:
Prestar os serviços cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas neste

Termo de Referência;

8.2.2. Comparecer em juízo, na hipótese de qualquer reclamação trabalhista intentada contra a
Contratante por empregado da Contratada, reconhecendo sua verdadeira condição de
empregadora. e substituir a Contratante no processo, ou responder solidariamente, até o fínal do
julgamento, arcando com todas as despesas decorrentes de eventual condenação;

8.2.3. Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pelo Contratante,
relacionados com as características;

8.2.4. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

8.2.5. Atender prontamente quaisquer orientações  e exigências dos Fiscais do Contato e do Gestor do
Contrato inerentes à execução do objeto contratual;

8.2.6. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente
relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização
acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE,
a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,

pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no
valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento
convocatório.

constantes

8.2.

8.2.1.

ou o

esta

8.2.7. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução dos serviços pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar os serviços, total
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar a
execução dos serviços que julgar inadequados;

ou
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8.2.8. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação exigidas na
licitação;

8.2.9. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE
para pagamento;

8.2.10. Em relação à contratação, compete ao contratado:
a) Aceitar os Termos e Condições do contrato de acordo com a Legislação Vigente e com o

instrumento pactuado no Termo de Referência;
b) Manter, durante a vigência do contrato, as condições de regularidade jurídica e fiscal.

8.2.1 i. Respeitar as normas e procedimento de controle interno.

DO CONTRATO

A contratada obedecerá às condições estabelecidas no contrato, implicando na obrigatoriedade
em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo de Referência.

9.1.1. Em conformidade com o art. 64 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, a administração
‘ y 'a empresa, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco)
dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato.

9.1.2. O prazo de convocação estipulado no item 9.1.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado aceito pela Administração.
O presente Temro de Referência, fará parte integrante do contrato, independente de transcrição.
O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações
posteriores, mediante as devidas justificativas.
O contrato poderá ser re.scindido a qualquer tempo, pela contratante, independentemente de
quaiquei notincação ou interpelação judiciai desde que a contratada deixe de cumprir com
quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às penalidades previstas na Lei n°
8.666/93 e no Termo de Referência e Contrato.

9.

9.1.

convocara

9.2.

9.3.

9.4.

DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
10.1. Para a prestação dos serviços será formalizado o devido Contrato administrativo

ordem de início dos serviços, em conformidade com  a proposta vencedora.
10.2. O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses, podendo

10.

e emitida

ser nrorroaável por iguais
e sucessivos períodos, conforme Inciso IV do art. 57 da Lei 8.666/93, alterado pela Lei
9.648/98.

no

PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
11.1. Os serviços deveram ser executados no período vigência do contrato.

GARANTIA CONTRATUAL

Não será exigida a prestação de garantia contratual.

DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
13.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. A empresa que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota dc

empenho, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o contraditório

11.

12.

12.1.

13.

os acréscimos
ou

14.

na

e a
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ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal
Municípios e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de Fornecedores
Estadual ou Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste
Edital e das demais cominações legais.

14.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na fomia
prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

14.2.1. A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei,

A muita, aplicada após regular processo administrati\
respectivo contratado.

14.2.3. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá
0 contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

14.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções:

14.3.1. Advertência;

ou

vo, será descontada da garantia do

14.3.2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
14.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e  impedimento de contratar

Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;
14.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública e

com a

nquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

14.3.5. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá
o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração ou cobrada judicialmente.

14.3.6. As sanções previstas nos itens 14.3.1, 14.3.3 e 14.3.4 poderão ser aplicadas juntamente com a
do Item 14.3.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5
(cinco) dias úteis.

14.3.7. A sanção estabelecida no item 14.3.4. será facultada a defesa do interessado 110 respectivo
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida
após 5 (cinco) anos de sua aplicação.

14.4. As sanções previstas nos itens 14.3.3 e 14.3.4. poderão também ser aplicadas às empresas
aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

14.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
recolhimento de quaisquer tributos;

14.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
14.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

ou

no

15. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
15.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada

para esse fim.

15.1.1. A fiscalização será exercida no interesse da Câmara e não exclui nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições
técnicas, vícios icdibitórios, c, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Câmara ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. 70 da Lei n° 8.666/93.

15.2. A comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a
que

que for necessário à regularização das
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências
surgirem no curso de sua e^cução, determinando
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faitas. ou problemas observados, coníorme prevê o art. 67, da Lei iL' 8.666/1993 e suas
alterações posteriores.

15.3. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelos serviços, a
CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços prestados
diretamente por servidor designado.

15.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
evcntualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
providências cabíveis.

15.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o
acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas à autoridade superior
desta Câmara Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

DO REAJUSTE E REVISÃO

16.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo quando comprovadas as situações
descritas no art. 65, inciso I, letra “b”, inciso 11, letra “d” da Lei n° 8.666/93.

16.2. A CONTRATANTE poderá solicitar modificações, acréscimos ou na execução do objeto deste
contrato, desde que, após consulta à CONTRATADA, as mesmas sejam consideradas viáveis;

16.3. Se tais modificações ou alterações repercutirem no preço pactuado na Cláusula Quarta ou ’
prazo da prestação dos serviços será acordado ajuste apropriado, que deverá ser formalizado,
através do Termo Aditivo, obedecendo ao prazo de convocação estipulado pela Administração,
consoante o Alt. 64, da Lei Federai if. 8.666/93

16.3.1. As modificações que implicarem em aumento do preço pactuado na Cláusula Quarta, não
excederão a 25% (vinte e cinco por cento) do referido preço.

SITUAÇÕES GERAIS
17.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, tomando-se

como base a Lei n° 8.666/93.

as

16.

no

17.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
18.1. Lei Federal n“ 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes.

IR

ELABORAÇÃO APROVAÇÃO

Aprovo 0 presente Termo de Referência tendo em

vista que possui todas as informações necessárias para
que a Administração efetue com transparência e
legitimidade a contratação do objeto. / ̂ ,

Satubinha/] , 28 de junho de 2021.

RAUJO i^AJOS

Presi^nté da Câmara Municipal
Satubinha/MA

FRANKLIN


